
PARECER Nº________, DE 2014

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E ANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522 de 2014, VETADO PARCIALMENTE




De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei nº 522, de 2014, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015.

 


Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado na Sessão de 03 de julho de 2014, sendo expedido em seguida o respectivo autógrafo, de nº 30.807.




Através da Mensagem A-nº 099/2014, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto, especificamente o artigo 43 do Projeto de Lei em epígrafe.



          Nessas condições, a proposição retorna ao exame desta Casa Legislativa.

                                Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls. 3384v, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação, para, na qualidade de relatora, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.  

Ao analisá-la, constatamos a improcedência da negação parcial da sanção ao projeto em evidência, porquanto os dispositivos constitucionais vigentes permitem ao Poder Legislativo a competência de dispor sobre as diretrizes orçamentárias para nortear a elaboração da Proposta Orçamentária por parte do Poder Executivo para o exercício financeiro subseqüente (Conforme o disposto na Constituição Federal, artigos 165 a 169 e na Constituição Estadual, artigos 174 a 176).

A esse propósito, é lícito afirmar que a atribuição de valor financeiro à dotação orçamentária de determinado órgão na lei de diretrizes orçamentárias é totalmente pertinente com matéria que configura uma diretriz orçamentária. Afirmar que referido órgão tenha uma dotação orçamentária mínima é claramente uma diretriz orçamentária, ou seja, meramente mais uma dentre tantas regras legais a serem consideradas pelo Poder Executivo quando do processo de elaboração da Proposta Orçamentária do Estado de São Paulo.

Além disso, tecnicamente, o mero fato de existir quantificação financeira mínima para ser dotado em algum órgão do Estado, no caso, para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, não justifica, em hipótese alguma, a desqualificação da medida como uma diretriz orçamentária válida, pois está respaldada pela legislação vigente, dessa forma havendo pertinência e compatibilidade absoluta com matéria financeira e orçamentária.

Ademais, ressaltamos que o referido artigo 43 desta propositura não pode ser considerado, em hipótese alguma, aumento de despesa pública, pois tal dotação orçamentária do Tesouro do Estado para o IAMSPE foi de R$ 260 milhões, sendo inferior ao valor dotado na Lei Orçamentária para o presente exercício financeiro que foi da ordem de R$ 260.228.596,00.

Em face das razões expostas o artigo aprovado pela Casa Legislativa em nada fere ou confronta com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, apontado nas razões do veto, no que tange à inconstitucionalidade de emendas parlamentares incompatíveis com o escopo do projeto de lei de iniciativa exclusiva do Executivo.

Nessa conformidade, a despeito da consideração que o Senhor Governador nos merece, nesta oportunidade, nos resta apenas reconhecer, em nome da boa técnica legislativa, que a medida contida no artigo 43 da propositura busca, unicamente, dispor sobre mais uma diretriz orçamentária a ser seguida pelo Poder Executivo no processo de elaboração da peça orçamentária para o exercício de 2015.

Por essas razões, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à manutenção do artigo 43 do Projeto de lei nº 522, de 2014 e, consequentemente, contrários ao veto parcial. 
Sala das Comissões, em

Deputada Maria Lúcia Amary

Relatora
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